
 
CRONOGRAMA – Grupo de Estudos Avançados sobre Autoritarismo e Sistema Penal do 

IBCCRIM (GEA-MA) 

 

 

Coordenador: CLEOPAS ISAÍAS SANTOS 

 

Coordenador adjunto:  

 

Objetivos: O objetivo do GEA- ASP é desenvolver autonomia teórica e crítica em relação aos temas 

selecionados das ciências criminais, com o amadurecimento acadêmico do aluno no que concerne ao 

autoritarismo ainda presente no sistema penal pátrio e aos temas que lhes são afetos, como a própria 

ideia de autoritarismo; as origens históricas do mesmo e sua relação com o sistema penal brasileiro; o 

autoritarismo na investigação preliminar, na acusação e na teoria da decisão judicial, bem como na 

produção de provas, dentre outros. 

 

Metodologia de Ensino:  

1. O material didático obrigatório em língua portuguesa deverá ser localizado pelo membro do 

Grupo de Estudos Avançados. O material em língua estrangeira será fornecido pelos 

coordenadores do Grupo. Será obrigação do membro do Grupo conseguir os textos com os 

quais irá trabalhar. 

2. O Grupo de Estudos Avançados conterá no máximo 20 membros, além dos coordenadores. 

3. Para cada encontro todos os membros deverão ler a bibliografia mínima indicada, sob pena de 

sua exclusão do Grupo de Estudos Avançados na segunda vez em que isso ocorrer. 

4. A cada encontro, dois membros deverão expor em 40 minutos o assunto do dia. 

5. Em seguida, um membro (contraponto), sorteado no dia, terá 15 minutos para apontar 

controvérsias e expor sua pesquisa. 

6. Os expositores terão 15 minutos para completar o trabalho rebatendo os argumentos utilizados 

pelo contraponto. 

7. Após as exposições, o tema será colocado em debate para todos os presentes por 30 minutos. 

8. Por fim, os coordenadores presentes farão uma síntese dos argumentos apresentados, 

completando ou corrigindo as ponderações. 

9. Ao final do ano, os membros deverão apresentar um trabalho final, em forma de artigo 

científico, sobre algum dos pontos tratados no Grupo. 

 

Leitura de referência: 

GLOECKNER, Ricardo Jacobsen. Autoritarismo e processo penal: uma genealogia das ideias 

autoritárias no processo penal brasileiro, v. 1. Florianópolis: Tirant lo Blanch, 2018. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Cronograma das Reuniões 

 

Data Conteúdo Bibliografia obrigatória 

 

Bibliografia relacionada 

25/04  

Estado de Exceção 

 

AGAMBEN, Giorgio. Estado de 

exceção. São Paulo: Boitempo. 

AGAMBEN, Giorgio. 

Estado de exceção. São 

Paulo: Boitempo. 

 

16/05  

Pensamento político 

autoritário brasileiro: o 

direito no Estado Novo  

AZEVEDO AMARAL, Antonio José de. 

O estado autoritário e a realidade 

nacional. Ebooksbrasil, 2002. p. 79-103, 

142-163 

AZEVEDO AMARAL, 

Antonio José de. O estado 

autoritário e a realidade 

nacional. Ebooksbrasil, 

2002. p. 79-103, 142-163 

30/05  

Autoritarismo Processual 

Penal 

GLOECKNER, Ricardo Jacobsen. 

Autoritarismo e processo penal: uma 

genealogia das ideias autoritárias no 

processo penal brasileiro, v. 1. 

Florianópolis: Tirant lo Blanch, 2018, p. 

45-186. 

GLOECKNER, Ricardo 

Jacobsen. Autoritarismo e 

processo penal: uma 

genealogia das ideias 

autoritárias no processo 

penal brasileiro, v. 1. 

Florianópolis: Tirant lo 

Blanch, 2018, p. 45-186. 

 

13/06  

Processo penal e 

autoritarismo  

MALAN, Diogo. Ideologia política de 

Francisco Campos: influência na 

legislação processual penal brasileira. In: 

MELCHIOR, Antonio Pedro et. al. 

Autoritarismo e processo penal 

brasileiro. Rio de Janeiro: Lumen juris, 

2015. p. 7-80 

MALAN, Diogo. Ideologia 

política de Francisco 

Campos: influência na 

legislação processual penal 

brasileira. In: MELCHIOR, 

Antonio Pedro et. al. 

Autoritarismo e processo 

penal brasileiro. Rio de 

Janeiro: Lumen juris, 2015. 

p. 7-80 

04/07 Francisco Campos e a 

legitimidade jurídica do 

exercício autoritário do 

poder 

BISI, Adriana de Oliveira Gonzaga. (In) 

justiça de segurança nacional: a 

criminalização do comunismo no Brasil 

entre1935-1945. São Paulo: IBCCRIM, 

2019, p. 35-80. 

BISI, Adriana de Oliveira 

Gonzaga. (In) justiça de 

segurança nacional: a 

criminalização do 

comunismo no Brasil 

entre1935-1945. São Paulo: 

IBCCRIM, 2019, p. 35-80. 

08/08 Tecnização da legislação 

brasileira no Estado Novo 

SONTAG, Ricardo. Código e técnica. A 

reforma penal brasileira de 1940, 

tecnização da legislação e atitude técnica 

diante da lei em Nelson Hungria. 

Dissertação. Florianópolis: UFSC, 2009. 

p. 33-51 

SONTAG, Ricardo. Código 

e técnica. A reforma penal 

brasileira de 1940, 

tecnização da legislação e 

atitude técnica diante da lei 

em Nelson Hungria. 

Dissertação. Florianópolis: 

UFSC, 2009. p. 33-51 

05/09  

A influência italiana no 

sistema penal brasileiro  

FERRAJOLI, Luigi. Ensayo sobre la 

cultura  italiana del siglo XX. Mexico. 

D.C.: Universidad Autonoma de Mexico, 

2010. p. 31-43 

FERRAJOLI, Luigi. Ensayo 

sobre la cultura  italiana del 

siglo XX. Mexico. D.C.: 

Universidad Autonoma de 

Mexico, 2010. p. 31-43 

03/10  AMARAL, Augusto Jobim do. Política  



 
A Ostentação Penal: 

posições da democracia 

repressiva  

da prova e cultura punitiva: a 

governabilidade inquisitiva do processo 

penal brasileiro contemporâneo. 

Coimbra: Almedina, 2014, p. 281-385. 

 

AMARAL, Augusto Jobim 

do. Política da prova e 

cultura punitiva: a 

governabilidade inquisitiva 

do processo penal brasileiro 

contemporâneo. Coimbra: 

Almedina, 2014, p. 281-385. 

31/10 Verdade e Prova no 

Processo Penal 

 

TARUFFO, Michele. Simplesmente la 

verdad: el juez y la construcción de los 

hechos. Madrid/Barcelona/Buenos Aires: 

Marcial Pons, 2010, p. 139-153 

TARUFFO, Michele. 

Simplesmente la verdad: el 

juez y la construcción de los 

hechos. 

Madrid/Barcelona/Buenos 

Aires: Marcial Pons, 2010, p. 

139-153 

29/11  

Nulla coactio sine lege e o 

Direito a prova: novas 

tendências quanto 

produção probatória  

BRUZZONE, Gustavo. La nulla coactio 

sine lege como pauta de trabajo en 

matéria de medidas de coerción en el 

proeso penal. Estudios sobre Justicia 

Penal: Homenaje al Profesor Julio B. J. 

Maier. Editores del Puerto. Buenos 

Aires, 2005. 

BRUZZONE, Gustavo. La 

nulla coactio sine lege como 

pauta de trabajo en matéria 

de medidas de coerción en el 

proeso penal. Estudios sobre 

Justicia Penal: Homenaje al 

Profesor Julio B. J. Maier. 

Editores del Puerto. Buenos 

Aires, 2005. 

23/03 Entrega dos trabalhos 

finais 

  

 


